
ËårTtflÊ1.F}}tñtçñTÕ
,Â*sç6ÉÈ(}fir.,E¡
€ ÞEFr|/lçCrA

H ¿ €',fifÍ'RtrüNlt.tãÍ'nÐs, á5s#$$#Rÿ4 É'sfrRÿfçüs LTÐA
Rr./Í, l.tlt? ÞÊ llR/¡t/.rf) fÅElñç, $ls ÿ39, flût4fiWYr Ue.irgvgglllÈ{S /4É - *{þo Ñ2"65;A-ÛÐ0

l"-}çlq,f; .A S " #ä'6: -# & 6 {##ûÍ. ",4"r,

ÍcråJ*l;l'S5-)*¡s$(Í(ê4cr.å: ¡1'¿^&,t"1'#¿,i,{gf.frl-Jï4:4.¿i¿¡jr9r$$ÿr€P1rë*Éd*s!så.}}"

.t:å¿$ç&lç:o{¡$' }'4{{¡\r¿ç"rf¡rl¿ ; 4 åä#:PS

)

Ilustríssimo Sr. DD Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de AMONTADA'CE

c0NcORRÊNctA ELETRôNICA N" 06.1L.0L / 2024.08 ,---.-.+" lii#los

oBlEro: coNsTRUçÃO DAS PRAçAS NO D|STRTTO DE MOITAS, BAIRRO BUENOS AIRES NA SEDE DO MU

URBAN|ZAçÃO DE ROTATÓnI¡ ruO ENCONTRO DAS RODOVIAS CE-085 ECE-L76,CONFORME CONVÊN|O N'

L6312O23SOP-CE E MApp 24s2, JUNTO A SECRETARTA DE TNFRAESTRUTURA DO MUNICIPIO.

RECURSO ADMINISTRATIVO

A EMPRESA M L ENTRETENIMENTOS, ASSESSORIA E SERVIC0S LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita
sob o CNPf de ne 29.326.036/0001-41, com sede e domicílio na Rua Luiz de Araújo Farias ne 833, Bairro Itamaraty,

Uruburetama - Cearâ,CEP 62.650-000, neste ato representado por sua representante legaì CARLOS HENRIQUE BASTOS

EVARISTO, brasileiro, natural do Município de Uruburetama - Estado do Ceará, solteiro, empresário, portador do CPF ne

035.593.843-03, e da CNH fCarteira Naiional de Habilitação) nq 05323510120 DETRAN-CE com domicilio e residência

na Rua João da Cruz Meneses, ne 155, Centro, Uruburetama, Ceará, CEP 62.650-000 DECLARA, para os devidos fins de

direito, especialmente para fins de prova deste processo licitatório, funto ao MUNICIPIO DE AMONTADA/CE, por

intermédio de seu procurador que esta subscreve, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, na forma do

art. 165, inc. I, "b" é "r" du l,ei ni 14.t33 /202t, apresentar seu RECURSO, fazendo-o com fund amento nos argumentos

fáticos e jurídicos adiante declinados:

01 - DOS FATOS

De acordo com o artigo 165 da Lei L4,t33/21 que vincula os processos licitatórios, da decisão que

habilita a licitante cabe recurso administrativo com efeito suspensivo para a autoridade superior, caso esse Douto

Pregoeiro não'reveja o seu ato, assim exposto:

ååï"tut 
Dos atos da Administração decorrentes da *:t"ï:å:

I - recurso, no prazo de 3 [três) dias úteis, contado da data de

intimação ou de lavratura da ata, em face de: aJ habilitação ou

inabilitação licitante;

5 2o O recurso previsto nas 'tar e "b" do inciso I deste

artigo terá efeito

$ 3o Interposto, o recurso será comunicado uos demais

licitantes, que poderão impugná'lo no pralo de 5 (cincoJ dias

,'r,I39&

úteis.

$ 2o 0 recurso de que trata o inciso I do caput deste artigo será

dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a

decisão,recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no

prazo de 3 [três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua

motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua

decisão no prazo máximo de 10 [dez) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.
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1) A empresa recorrente participou do processo licitatório, CONCORRÊNCIA ELETRôNICA N" 

- 
, €ffi

que foi declarada vencedora.,
Z) Porém, NÃO assiste razão a decisão do Sr. Pregoeiro em declarar a referida empresa venced

habiliør a mesma, uma vez que ela NÄ0 atende a todas as exigências do edital, nem tampouco a lei t4.733/21'
ter a sua proposta desclassificada e ser declarada inabilitada,

02 - DAS EXIGÊNCIAS EDITALÍCIAS:

A) DA DESCLASSIFICAçÃO DA PROPOSTA POR NÃO APRESENTAR AS PLANITHAS DESCRITA NO

BÁSICO INDICADAS ABAIXO QUE SÃO ELAS:

,)ir../ ffi]
o

a

a

a

a

a

a

a

PTANILHA ORçAMENTÁRIA
coMPosrçÕEs PRóPRTAS

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO
MEMORIATDE CÁLCULO

RELAT',RORTO ANArÍTrCO - COMPOSIçÕES DE CUSTOS

coMPosrçÃo Do BDr
TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS

COMO MOSTRA NO EDITAL NA FIGURA ABAIXO
!!\,úrr¡¡Ltr{¡.¡!rr¡r!1¡'ç {r rrrrÝ,¡..\, \.¡dâ tr¡¡!:_r !j çi¡L{¡ {illuçüLlçt t1{r.ttì¡*it¡itv¡l|tJ. ll¡l{,} ç¿llttlf¡l gñ{:iil)ìlt(l u{J llültünle

¡or tttÈtivt> I'elaeiolt¡tc{o rI htbiiitnçiio. s¡rÌrto en¡ r'¿lzåro <le í'rlrtis sLl¡rervcni*rle,.i t!u sri {:.Õnhec.icloí ¡}lx}r o
.iL¡ lgarrrc¡rto.

6. l)Á, IIRûllo$'r.4,
d, l. l)ecl*r*rçii<* tJç v¿Ìidadc tln ¡rropr.x;la näo ir¡Jèrk:r u liil (s,;s;,ienlR] dins drr ¡hcrhtl'¿ do s(,rt¡n'r¿:
licit¿tério vcrtÈnrc.
d.2, lircr;o ¡¡labal tlo r.rIero a :;er ucnlrlt[*tln, crnsirfu:r¡rrr¿lo a a¡rlieaçño de ¡rrepr:rs unikirir:x prüpo$tût

c{cvi¡lanlentc i¡sgi¡rirtl¡ pc}ri ¡rlo{issiiil;rl írrdic¡rlt¡ çor¡lçr rcsponsávcl tdc¡ricr'
CJ{ l;,\,:#r\ U dçyctã* r.:5lar .1 F{),rtos cle lrra*¿ila }egívc l,

:1,I , fist.r ticil*çlier scrá prucessadn pnru *x*errçíio da enrpr'*ilird¡r i*r!irct*r ,)íl^ f¡reç{r g}obni, *arir *rird¡'io
ile jrrlgarnerrtÞ tlpu nreror l)rLrço l)or irem, rro$ xçr¡uos do n'1, ó", XX,\Vlll, nlinea'T)", dn l-ei rr,"
r4. r.jii;ü2 Ì

?.?. 0 ¡ltocicl d0 disptltri surir '1llï[l.lTf)", ¡:Õrn ttlluçfl* de dfu n'¡irrutos e, após issc, sriríl ¡xorrogtda
orih;¡:u¡lhnlnulrfr: pelo *isten¡a åsnìprc {¡ile houvc*lanüü ofrtrdu uos úllirnori dols niinLr{rls r[i ¡roríoilo
tlc dttrnçlla d¿ secsãü ptlllf icl, inclr¡t;ivü nr) crìrì() rlù lünr:es irrf¡¡rnlciliirir¡s. Når havcndo l¡ðr,n: lances,

t',:r r't tt1 ¡i ! Ýrj i!itr\, r \fr\

COMO MOSTRA O MESMO DESCUMPRE OS ITENS DO EDITAL CITADO NA FIGURAABAIXO
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lì åctskÌ piihlirlft cnl(rrâf-s{i-it l¡l¡[r"rtÌt¡rllr:;rnluntr] rj {i $ì#.er¡rrì *rrluu¿r;i n r,livrrlgrrrå sÉi liìrtües

ì1 rlrüc11ì lìn*l d* uts:sificap'lo.
7.1. Ü l;ulçç tfevr)¡¡i r*r *fi,:¡'li¡rltr pcl* vahit gluiml,

T,4, {}g linilant,.?s ý*d{-ï'¿1* ir!þr*,i"1{t lan*es sus*ssivüs, &tJseiv¡I¡ì{fi} ar hçriu'ir¡ {}xtrtlo puio ¡t[:crlur¡t tl;l

*çvs¡T*r e r$ r*álr¡ls e.sta b*å**'ic.frt* u{¡ Ldiliì}.

pelrr sixl*nul.
?.{i. t}.ir¡ncrli¡iå(r l:t'*i¡li* rle 11íflrurlça al,* v¿il*r*$ frrtre {r$ lilii**s, tlte i¡l¿idirå trtlllü eii¡ rËfitçf,n ¡t$$

!¡l¡li:cs i*åcrrlrrr{ii"åri*i; q*n*irr r,nl ÞJ}$rF$ å pr*p<.rsl* qur *çlrrir * nl*:lh¡-*r *{ed"'t dev*r:á ¡c¡ iJç Tt$ } t],*ü

{ri*x} r*lis,

nû prú)Ld) Í¡li
r ¿lüs

,n?

fi{r cro¡rogr!¡$}ô fislco-lirranctirt c psra

ÿt)fg¡t]

?..T,1. l-,Jå* çl¡rrdçççlañ ;is 'g tipee ifìc;tç.ðe s l¿diriri¡rl fliln!tct¡çìti:i{¡dils tì{, e{til11;

7.ü.3, r\prc*enf*r*nr ft'fç¿ï* ifiexeqrriv¿i* *rr pgT,;ìíuì{ütrg,?! ìrçiruí! (k} dlçx,ìrç:¡itç¡ ë¡ttitffiì;!ü $wri'¡ tt

{â!lllr{l i¡ÿjr!i.

?"8.5. Åpr*seni¡rrørr\ elescl{rfrxrniü;rll.e., e(}rr}, ¡lr¡aisquer, ÿrttrl"- c¿igåjtr'!¡f tlo ¡:9iti,Í1, dcxle r¡rie

ins.¡nirveís.

?.1;. Å r'*rilìcrrçilo xÞr conforniidr¿d* d¿x prûË$Ëttg ¡xd*r$ sur fuiiir *xr:lssìç¡l:ülÈtlld r!ït Nlnç:t¡r ¡;

pr:*¡:tr*tx rlrøis b*ru etuxsilic*dr, ilasu tr *rlílr I nùur pr*vejx rlispllåa, rìt lrlrrcr*"

I ançes sl*n * !-';¡ nt r r* I de*em ¡xrl* u'lu* rtr*ç;o* iaç**,
?. I I ¡tr Á*n¡,islÍ*trrtçiier prl{tfrú, r*ål;7,¡rr rlilig$n+i*s prnr irÈerír rl trer¡uibiIidltle ¿l¡rs pn"¡früsl¿ri *tt e.tí¡;ir

fi :ii) rlrÌ1{ìr iid H{lå,ßxreti¡;itrt*l*x {ll*} *l;¡ xejri tlxu;**slrtidtl. es¡if*¡irl¿¡ tlíspul;to nLr rû¡tlile*l ?.} 3, *lser

ç{*scri{r p*to suå:it*ln I.*.4.
lÍe íria¿l* e ¡Je sol¡¡e

It(|

erudas ine;r*r¡rt ív*i* ns pl+pau{*:i ìltli¡*:i vêiare s

* inirrr p*r *txioi il*r v*l*r *rlittl* p*'kr *1rlnlini5lr¡l+$ü¡ llü9 tcrt'&i1$ $* ïrr{" *}, 9.4o, drrtxl rf l4.li3l2ù21

preçr', serñcr rousiderndos o prcço glubal,
obscn ìiffiõïïïiðlìõile ¡qc ítabi I id¡tle r'le

it

De modo que torna IMPOSSIVEL A LEITURA E DETALHAMENTO DO QUE A EMPRESA PROPOE A CONTRATANTE.

'I X.4 *d*; Ár,å,a;r"^ ^dü.rrl- ¡..n1-r1n;r¡ci.l.'r li-rl*ax*¡.rÁ"i/-",¡-.' '.',i- '.--*¡*,: {k; l.¡.i:*i"¡- * ÛCÙ/- i.¡:¡d"tr'! i'

\
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físico-

Ainda sobre os critérios utilizados pela ,comissäo, a
própria empresa TARUMÃ - ENGENHARIA E

CONSTRUçÃO LTDA entrou com recurso contra a
empresa GALVÃO E SILVESTRE ENGENHERIA LTDA
alegando justamente que a mesma também não tinha
protocolado o cronograma fisico financeiro. Dessa
forma a comissåo; de forma acertada, desclassificou a
proposta citada, e assim deverá fazer também com a
proposta da empresa TARUMA - ENGENHARIA E

CONSTRUÇAO LTDA, proporcionando igualdado no
julgamento de todas as empresas. Sabidamente, trata-se
de preceito basilar e indispensável de todo e qualquer
ato público, conforme leciona Adilson Abreu Dallari: "O

princípio da isonomia é uma decorrêneia imediata do
:princípio republicano, motivo pelo qual o insuperável
Geratdo Atatiba, às páginas 133 e ss. De seu Rep(tblìca

e Constituição (..,), afirmou que ele se irradia sobre fodos
os disposlflvos constitucionais, afetando tanto a
etaboração das /eris quanto fodos os atos administrativos:
"...Os poderes que de todos recebem devem tradyz!1se
em beneficios e encargtos iguais para,úodos os cidqdão1.
Dte nada'vateria a legalidade, se não fosse marcada
pela igualdade. A igualdade é, asslm, a prímeíra base
de todos os princípios constitucionais e condiciona a
própria função tegislativa, que é a mais nobre, alta e
amþta de quantas funções o povo, republicanamente,
deeidiu cria. A isonomia há de se express_ar' p^ortanto,

em todas as manifestagões do Esta!o,.,'l (in Çoryury9
PtJbtico e Constituição. Coordenador Fabrlcio Motta' Ed'

Fórum,2005. P9.92)

B) Cumpre ressaltar que todos os julgados da adminístração p-ública estão-embasados nos princípios' 
inscritpioos no art, 

'5o 
da Le¡ no i4.'i 33, de 21 de abril <ie 2021, que dispöe:



Lei 14.133121
(...)
Art. 50 Na aplicação desta Lei, seråo observados os
princípios da legalidade, da impessoalidade,
da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse
público, da probidade administrativa,
da igualdade, do planejamento, da transparência, da
eficácia, da segregaçäo de funçöes, da
motivaçäo, da vinculação ao edital, do julgamento
objetivo, da segurança jurídica, da
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade,
da celeridade, da economicidade e do
desenvolvimento nacional sustentável, assim como as
disposiçöes do Decreto-Lei no 4.657, de 4 de setembro
de 1942 (Leide lntrodução às Normas do Direito
Brasileiro).

c) Por todas estas razÕes, näo resta dúvida que os agentes públicos deverão atuar ao examinar o

cumprimento dos requisitos do edital, com esteio nos princípios, dente outros, da razoabilidade,
proporcionalidade, segurança jurídica e formalismo moderado,

D) Nesse contexto, considerando as análises acima dispostas, respaldadas na legislação vigente, na melhor

doutrina, nos normativos e nos demais princípios que regem a matéria, entendo que dentre os argumentos

trazidos pela Recorrente verifica-se que nåo deve prosperar, fato este capaz de manter a decisäo que a

desclassificou.

El Conforme consta na ata do pro cesso licitatório, A PROPOSTA DA PROPONENTE DEVE

SUAS DEVIDAS PLANITHAS PARA QUE SEIA ANATISADA POSSÍVSIS nRnOS

TMPOSTOS, PAGAMENTO AOS PROFISSIONAIS QUE IRIAM EXECUT

QUANTTDADESM VATORES UNITÁRIOS, COEFICIENTE DE PRODUçÃO ETC.
ARO PROIETO BEM COM

F) DO QUE TRATA OS PRINCíPIOS DA ISONOMIA E DA IMPARCIALIDADE:

Trata-se da observância ao p4ncÍpio-dajsg iA segundo,o qual as licitantes dgu."T ser tratadas de formS

igualitária, sem nrivilegiar uma emnresa gm dätrimãnto de.qutra. Ademais, a AdministraçãO também eéta

ärtrit" aos dqde'¡nçralidade' igqalda.de e ftrohidade administrativa'
os quais estãb garantidos periregisração consrit"ïiff1fiîîiîåäi'n"p,nuriä: 

'

Art. 37, A administração pública dileta e indireta de qualquer

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal'e dos

Municípios obedecerá aos princfpios de legalidadg'

impessoalidade. moralidade' publi,cidade e eficiência e,

também, ao seguinte:

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,

serviços, compras e alienações serão contratados mediante
pro.urro de Íicitação þública qqe assegure igual4ade de

äondições,4 todos os concçrientes, com cláusulas que

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as cortdições
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Gl No mesmo sentido, Marçal fusten Filho também
consonância com o ordenamento jurfdico pátrio, é

participantes um tratamento igualitário.

leciona que, para o desenvolvimento de uma
necessário que a Administração Pública conceda

"Depois de editado o ato convocatório, inicia-se a chamada

fase externa da licitação. Os particulares apresentam as suas

propostas e documentos, que serão avaliados de acordo com

os critérios previstos na Lei e no ato convocatório. Nessa

segunda fase, a Administração verificará quem,

concretamente, preenche mais satisfatoriamente as

condições para se contratado. Também nessa etapa se exige o

tratamento isonômico. Trata-se, então da isonomia na
execução da licitação, Todos os interessados e

participantes merecem tratamento equivalenté." - grifo
nosso (Comentários à lei das licitações e contratações da

administração pública - B. ed. rev., atual. e ampl. ' Rio de

faneiro: Renovar, 2009. p. 68).

Hl Assim, não restam dúvidas acerca do dever de a Equipe de Licitação dar o estrito cumprimentp às
normas e aos princípios oue regem as contratações públicas. em especial à vinculação ao instrumento
convocatório. legalidade e isonomia.

I) Ainda, também não se pode olvidar que a vantaiosidade de qualquer proposta ofertada ao Erário não se

limita somente à aferição do preço apresentado, mas também deve levar em consideração a segurança

conferida à Administração pelo possível Contratado.

D Em outras palavras, não se pode buscar indefinidamente um suposto melhor valor, se não há garantia de
que os serviços licitados serão executados de forma adequada, exata hipótese do presente caso!

K) Por certo, uma diferença têio pequena em relação ao valor total da licitação não pode iustificar a

contratação de um licitante que claramente não atendeu aos requisitos editalfcios, sob pena de se

colocar em risco não apenas o sucesso do empreendimento, como também, em última instância, a
própria concretização do interesse públÍco, o que não se pode admitir!! Nesse contexto, é certo que a

oferta mais baixa deve ser desprezada quando se eslá diante do risco concreto em contfatai empresa com

L) Aplicando a referida previsão ao caso concreto, diante dos inúmeros problemas que poderão advir da

cóntratação da recorridã a proposta mais vantajosa à Administração não é aquela de menor vaìor nominal, t4as
r^r^- ^ ^^^,,rã;â^ ^.;i¡i¿la ¡a¡ ¡anf¡a*nc

nt¡þlir.os.

as,recorridasuensiderando qDianteM) nâo exatosaosatenderam comandos

N) recorrente invocou os princípios da proporcionalidade e da razoabilidadepara que fosse aberta diligência a fim

de solicitar â comprovãção dos custos, não há que se falar em aplicação dos referidos princípios, uma vez que

quando aplicados òs princípios da legalidacle processual, vinculação ao instrumento convocatório e do interesse

públito, tup.t"* a proporcionalidade e razoabilidade que possa haver.

O) Portanto, a propôsta da emPresa recorrida, PRIME CONSTRUCOES E LOCACAO EIRELI, é OBSCURA os dados da

mesma em comparação ao orçado Pe la Administração, consequentemente é

isso, a proposta da mesma devc ser DESCLASSIFICADA,
considerada INEXECUTAVEL, com



Por esta razão, a empresa declarada vencedora deve ser inabilitada, com fundamento no princípio'
ao edital, já que a cláusula expressa determinando a apresentação de propostas devem vir acompanhada de seus

respectivos documentos complementares descritos acima e no projeto básico do edial,

QJ Além disso, a empresa PRIME CONSTRUCOES E LOCACAO EIRELI não pode ser habilitada em face ao princípio
da isonomia, uma vez que o licitante apresentou todos os documentos necessários iria concorrer em igualdade

de condições com aquele que deixou de cumprir os requisitos.

Rl É preciso lembrar; em primeiro lugar, que o procedimento licitatório é regido por diversos princípios, consoante
o art. 5o da LEI no 1,4,L33 de 1o de abril de 202!,regulamentador da Lei das Licitações, demonstrado abaixo:

Art. 5o Na aplicação desta Lei, serão ol¡servaclos os
princípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse
público, da probidade administrativa, da igualdade, do
planeiamento, da transparência, da eficácia, da
segregação de funções, da motivação, da vinculação ao
edital, do iulgamento obietivo, da segurança iurfdica, da
razoabilidade, da competitividade, da
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e
do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as
disposições tlo Decreto-L ei no 4.657 , de 4 de setembro de
L942 (tei de Introdução às Normas do Direito
Brasileiro).

s) 0 princípio da vinculação ao instrumento convocatório tem como finalidade exigir a estrita observância, tanto
dos licitantes, como da Administração Pública dos preceitos que se encontram expostos no Edital que fora
elaborado e aprovado pela própria entidade. O mestre paranaense Marçal Justen Filho informa que determinado
princípio esgota a discricionariedade administrativa, conforme apresentado em termos bastantes didáticos:

"Editado o ato convocatório, o administrado e o
interessado submetem - se a um modelo norteador de
sua conduta. Tornam - se, previsíveis, com segurança,
os atos a serem praticados e as regras que os regerão."
(Comentários à Lei de Licitações e Contratos
Administrativos, 15u ed., Ed. Dialética, P. 73)

Tl Percebe-se de forma clara e transparente que os erros cometidos pela empresa declarada habilitada no ceftame

afrontam o princípio da vinculação do instrumento convocatório.
U] Portanto, rèq.rur'a inabilitação por ausência do cumprimento de requisitos básicos quanto à habilitação da

empresa,
V) Portanto, não cumprindo o concorrente com todos os requisitos previamente contidos no edital de licitação para

fins de habilitaçã-o, deixando de apresentar documento nele expressamente exigido, a empresa PRIME

CONSTRUCOES E LOCACAO EIRELI deve ser declarada inabilitada,

03 . DOS PEDIDOS

W) Diante do exposto, considerando os elementos de fato e de direito ora aduzidos, bem como outros que'venham

opoftunamente se descortinar, requer:
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de DEZEMBRO de2024.
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